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Introdução 

Este artigo tem o objetivo de apresentar achados parciais da 

pesquisa em desenvolvimento sobre a relação entre interações 

socioestatais e mudança institucional no Programa de Valoriza-

ção de Iniciativas Culturais - VAI, da Secretaria Municipal de 

Cultura de São Paulo (SMC). O VAI foi criado pela Lei Municipal 

13.540/2003 e alterado pela Lei Municipal 15.897/2013, que criou 

a modalidade VAI 2, a partir de Projetos de Lei (PL) apresentados 

por Nabil Bonduki (Partido dos Trabalhadores) quando verea-

dor. Estamos investigando os contextos político e institucional, 

os principais atores e suas estratégias visando uma análise apro-

fundada dos encaixes socioestatais que se estabeleceram entre 

um poder público que se mostrou poroso às demandas da socie-

dade civil e as especificidades da sociedade civil constituída, 

neste caso, principalmente, por coletivos culturais formados 

por jovens de regiões periféricas da cidade de São Paulo. 

Este artigo é dividido em quatro partes: a breve introdução 

com o objetivo da pesquisa e apresentação do VAI. Em seguida, 

apontamos as lentes teóricas, materiais e métodos em uso. De-

pois, apresentamos alguns dos principais achados da pesquisa 
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até o momento. Por fim, na discussão final, indicamos os próxi-

mos passos e que contribuição pretendemos oferecer ao campo 

de análise de políticas públicas. 

A finalidade do Programa VAI é apoiar financeiramente pro-

jetos culturais de coletivos prioritariamente formados por jo-

vens de baixa renda de regiões de alta vulnerabilidade social. 

Sua formulação se deu no âmbito da Comissão de Juventude da 

Câmara Municipal, instalada em 2001, com a participação de jo-

vens moradores da periferia que realizavam atividades culturais 

em seus territórios, além de representantes de organizações da 

sociedade civil (OSCs) como Instituto Sou da Paz, Instituto Pólis, 

Ação Educativa e Fundação Perseu Abramo (ALMEIDA, 2009; 

PMSP/SMC, 2008). O VAI se distinguiu de outras ações da SMC 

pelo baixo orçamento disponibilizado, por viabilizar o repasse 

de recursos para pessoa física, pela forma de acompanhamento 

de projetos e pelo formato da prestação de contas (PMSP/SMC, 

2008). 

 

Lentes teóricas, materiais e métodos 

Para a análise do caso temos usado como bases a literatura já 

produzida sobre o VAI (ORTIZ 2009; ALMEIDA, 2009; ABREU, 

2010; MAIA, 2014; VAL 2015) e teorias do 

neoinstitucionalismo histórico (SKOCPOL, 1985; MAHONEY 

e THELEN, 2010) e da tese da mútua constituição (GURZA 

LAVALLE et al, 2018). 

A teoria da mudança institucional gradual traz elementos 

importantes já que os anos de execução contínua do VAI não são 

marcados por rupturas e oposições, mas uma mudança incre-

mental e significativa, não sendo estas características que se 

opõem ou se excluem. São categorizadas quatro tipos de mu-

dança institucional: deslocamento, estratificação, deriva e 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 42 julho-agosto /2024  ISSN 2675-9934 
 
 

 

 

/ 17 

conversão; e quatro tipos de agentes de mudança: insurgentes, 

simbiontes, subversivos e oportunistas. Os autores propõem 

que pela ação dos atores o caráter das regras institucionais e do 

contexto político causam as mudanças (MAHONEY; THELEN, 

2010). 

À essa perspectiva associamos a da mútua constituição soci-

oestatal (GURZA LAVALLE et al., 2018) que busca dar conta ana-

liticamente de fenômenos que incluem atores tradicionalmente 

desfavorecidos, complementando nosso arcabouço teórico. Par-

tindo do conceito de encaixe institucional proposto por Skocpol, 

os autores definem encaixe socioestatal 

como sedimentações institucionais de processos de 
interação socioestatal que ganham vida própria 
(artefatos: instrumentos, regras, leis, programas, 
instâncias, órgãos) e mediante as quais atores sociais 
são, em alguma medida, bem-sucedidos em dirigir de 
modo contínuo a seletividade das instituições políticas 
ao seu favor, ampliando sua capacidade de agir. 
(GURZA LAVALLE et al., 2018, p. 47). 

 

Os encaixes resultam da interação por pontos de acesso por 

meio dos quais o Estado pode absorver interesses e valores de 

atores da sociedade civil. Configurações de encaixes em níveis 

intermediários de hierarquia são chamados de domínios de 

agência e se caracterizam pela articulação de elementos que 

constituem sua história: regulações, repertórios de atuação legi-

timados e capacidades de ação dos atores sociais e do Estado. 

Para analisar os encaixes, é necessário observar como as capa-

cidades estatais (ou sua falta) determinam as estratégias com 

que os atores não estatais se relacionam com o Estado, ao 

mesmo tempo que os instrumentos estatais de ação são modela-

dos, também, pelas interações com a sociedade civil. Assim, a 

política pública resulta concretamente dessas interações. 

Diante disso, pretendemos elaborar uma reconstituição his-

tórica da implementação do Programa VAI por meio da análise 
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de documentos e das percepções de atores estatais e não estatais 

relevantes coletadas por meio de entrevistas não estruturadas. 

Está em andamento a coleta de evidências documentais nos sites 

da prefeitura e da câmara municipal de São Paulo; no diário ofi-

cial da cidade e junto à SMC via Lei de Acesso à Informação. Te-

mos nos debruçado sobre dados coletados pela equipe do VAI, 

relatórios e publicações institucionais, assim como registros de 

mobilizações nas redes sociais. A partir desse conjunto de dados 

estão sendo descritos os contextos institucional e político que 

moldaram as ações dos agentes da mudança, os pontos de 

acesso onde se estabeleceram os encaixes e como os atores inci-

diram sobre a política. Ao mesmo tempo, estão sendo prepara-

das as entrevistas com atores estatais e não estatais de destaque 

no processo. O trabalho com metodologias mistas permitirá 

aprofundar a compreensão dos encaixes socioestatais que ca-

racterizam o processo de mudança institucional do Programa 

para além das interações em espaços formais documentadas. 

 

Resultados parciais  

Em 2005, após uma primeira edição com 650 projetos inscri-

tos e 67 apoiados, a coordenação do VAI foi assumida por Maria 

do Rosário Ramalho, que participou ativamente de sua formula-

ção, como assessora do vereador Bonduki. Rosário passou a con-

tar com um técnico e um funcionário administrativo, formando 

uma equipe dedicada ao Programa. O acompanhamento dos 

projetos passou a contar com reuniões de orientação e prestação 

de contas, contatos por telefone e e-mail e visitas às atividades 

(ABREU, 2010). Os integrantes dos coletivos apoiados acessavam 

cotidianamente o espaço onde trabalhavam a coordenação e a 

equipe, estreitando as relações entre poder público e beneficiá-

rios. Coletivos já apoiados se articularam para oferecer oficinas 
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de elaboração de projetos a interessados (VAL, 2015). A Figura 2 

representa pontos de acesso já identificados: os regulares que 

fazem parte da rotina de implementação cíclica do VAI, em 

cinza; e os pontos de acesso externos à política, destacados em 

cores. 

Figura 2 - Pontos de acesso de interações socioestatais 

 

 Fonte: elaboração própria. 
 

O primeiro contratado para acompanhamento técnico dos 

projetos foi Gil Marçal, jovem artista e militante da cultura, mo-

rador da periferia da Zona Sul, isto é, um agente identificado 

com o público atendido pelo VAI e que acabou realizando uma 

mediação entre o Programa e os coletivos, como um represen-

tante da periferia no Estado, ampliando o diálogo e criando arti-

culações (VAL, 2015). Entre 2009 e 2014, Marçal esteve na coor-

denação do VAI. Em sua pesquisa sobre coletivos culturais peri-

féricos, Maia (2014) aponta que o “VAI seria uma política dife-

renciada do seu contexto. (...) Ainda que não esteja desvinculado 

do Estado, a leitura que realizam do programa é de distancia-

mento da política governamental, como uma ilha de resistência 
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da própria periferia” (MAIA, 2014, p. 119). Destacamos a entrada 

desse ator em cena por entender que, por suas características, 

ele desempenhou papel fundamental na implementação dos 

primeiros anos do VAI. 

Entre 2003 e 2013 um mesmo projeto não podia ser apoiado 

mais do que duas vezes pelo Programa. Era permitida a partici-

pação de pessoas jurídicas, ainda que a prioridade fossem cole-

tivos sem formalização jurídica, que em sua maioria nunca ti-

nham acessado recursos públicos. No decorrer dos anos o VAI 

se consolidou e cresceu. A Tabela 1 demonstra a evolução contí-

nua do volume de recursos investidos no programa. 

 

Tabela 1 – Recursos Orçamentários previstos e executados no 
VAI entre 2004 e 2020 (em R$). 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados organizados pela 
equipe do programa.  
 

A Tabela 2 mostra o número de projetos inscritos e seleciona-

dos anualmente. Ainda que o investimento tenha aumentado, a 

demanda de projetos concorrentes também cresceu, isto é, to-

dos os anos um grande número de grupos não conseguiu o apoio 

do VAI. 

 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 42 julho-agosto /2024  ISSN 2675-9934 
 
 

 

 

/ 21 

Tabela 2 - Quantidade de projetos inscritos e selecionados no 

VAI entre 2004 e 2020. 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados organizados pela 
equipe do programa. 
 

O crescimento da demanda observado vai ao encontro de evi-

dências documentais. Nos anos seguintes, os coletivos passaram 

a se articular formando redes de apoio mútuo e de mobilização 

política. Uma delas é a Rede Livre Leste (RLL) que publicou seu 

Manifesto Policêntrico: 

No ano de 2009 coletivos artísticos da periferia da Zona 
Leste, surgidos diretamente de políticas públicas 
desenvolvidas na periferia, como o Núcleo Vocacional 
e Programa VAI, unem-se para ocupar espaços 
públicos com arte e chamar a atenção para a falta de 
reconhecimento de suas ações, nasce a Rede Livre 
Leste (RLL). (...) Reconhecemos que a implementação 
de políticas públicas ocorridas na última década 
possibilitou a ampliação do acesso ao patrimônio 
cultural, entretanto, este avanço gerou demandas que 
não são contempladas pelas políticas públicas 
culturais em vigor. Compreendemos que as mudanças 
se dão em processo, mas não podemos nos isentar de 
uma posição crítica frente às deficiências presentes na 
aplicação de tais políticas (REDE LIVRE LESTE, 2009). 

 

Em 2012, a SMC publicou os resultados da pesquisa sobre 

contemplados entre 2004 e 2009. Entre outros dados, a pesquisa 
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mostrou que entre os entrevistados, 47% haviam sido contem-

plados duas vezes pelo VAI, enquanto 53% haviam recebido o 

apoio apenas uma vez; entre estes últimos, 49% concorreram 

novamente. 

Em 2013, foi realizada a III Conferência de Cultura 

(PMSP/SMC, 2014), cujo relatório traz como uma das propostas 

mais votadas a que inclui a criação do VAI 2. A reeleição de Bon-

duki como vereador no mesmo ano possibilitou a aprovação do 

PL do VAI 2, após a realização de audiências públicas e mobili-

zação de coletivos culturais periféricos em prol da proposta. Em 

novembro a Lei 15.897/13 entrou em vigor. 

Os principais pontos de alteração da política incluem a cria-

ção da modalidade VAI 2, voltada a coletivos com, pelo menos, 

dois anos de atuação ou contemplados ao menos uma vez no 

VAI; prevê para o VAI 2 recursos financeiros maiores, quase o 

dobro do teto do VAI 1; suprime o limite de vezes que o projeto 

pode ser contemplado e torna o Programa exclusivo para coleti-

vos sem formalização jurídica. 

Podemos afirmar que o contexto apresentava crescente de-

manda por uma política que desse conta da continuidade do 

atendimento a coletivos apoiados pelo VAI. A partir da mobili-

zação de atores dos grupos, da equipe e do legislativo, concre-

tiza-se este projeto alterando significativamente o alcance do 

Programa. Houve a introdução de novas regras, em uma mu-

dança do tipo estratificação, comumente associada a agentes de 

mudança do tipo subversivo. 

 

Discussão final 

O caminho trilhado na pesquisa tem nos colocado como pró-

ximo passo fundamental aprofundar a compreensão do encaixe 

socioestatal que parece ter sido criado a partir da entrada de Gil 
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Marçal na equipe do VAI, sua passagem de técnico a coordena-

dor do Programa e, por fim, seu papel na mudança institucional 

da política pública.  

A compreensão de especificidades das interações socioesta-

tais em uma política pública da área da cultura e voltada para a 

população periférica e jovem poderá contribuir para as discus-

sões das literaturas sobre políticas culturais, implementação e 

interações socioestatais. Explorando esse campo e olhando para 

a mútua constituição em um caso que a sociedade civil se cons-

titui principalmente por um grupo até recentemente não aten-

dido pelas políticas culturais, movimentos sociais ou OSCs insti-

tucionalizados. 
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